
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER, IGUALDADE RACIAL E
PESSOA IDOSA

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO MÊS DEZEMBRO DE 2023 DO CEDM/PR

Aos cinco dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e três, às 9 horas e quinze minutos em
segunda  chamada,  no  formato  presencial  na  Sala  de Gestão  no  7°  andar  do  Palácio  das
Araucárias sito a Rua Jacy Loureiro s/n e por web conferência pela plataforma do Google Meet
com  Link:  meet.google.com/eyj-bhrs-ufp;  deu-se  início  a  reunião  extraordinária  do  CEDM.
Estavam  presentes;  Conselheiras  Representantes  Governamentais:  Titular:  Mariana  de
Sousa Machado Neris  (Casa Civil); Suplente:  Larissa Marsolik  (Casa Civil);  Titular:  Jussara
Fátima Ribeiro  (SEAB);  Suplente:  Kharin  Bevervanso (SEAB); Titular:  Erika  Dmitruk (SETI);
Titular: Silvana de Melo Ribas (SEED);  Titular: Jane Cristina Lobato Vasques (SEJU);  Titular:
Carolina Bolfe Poliquesi (SESA); Suplente: Carla Konieczniak Aguiar (SESA); Titular:  Natália
Becchi Borcatto (SEPL); Titular: Silvia Cristina de Lima (SEDEF); Suplente: Kamila Conte Kunz
(SECID);  Titular:  Alcileny  da  Cunha  Artigas  (SESP); Conselheiras  Representantes  da
Sociedade Civil: Titular: Maria Isabel Pereira Corrêa (UBM); Suplente: Raissa Silveira de Melo
Haquim  (UBM); Suplente:  Fernanda  Queiroz  (FMPR);  Titular:  Taís  Adams  Gramowski
(APP/Sindicato); Suplente: Sueli Aparecida Castilho Caparroz (RFS); Titular: Margot Lopes Iung
(LBTQI+); Titular: Marcia Aparecida de Oliveira Neves (CUT);  Titular: Ivanete Paulino Xavier
(RMN); Titular: Rosalina Batista (ASSEMPA); Suplente: Silvana Rausis Fcachenco (ASSEMPA);
Titular:  Terezinha  Andrade  Possebom  (HUMSOL);  Suplente:  Isabela  Candeloro  Campoi
(UNESPAR); Titular:  Renata  Borges  Branco  (Casa  de  Malhu);  Titular:  Rockmillys  Basante
Palomo  (Ação  Social  Irmandade  sem  Fronteiras);  Titular:  Ana  Claudia  Marochi
(SINDIEDUTEC);  Suplente: Lisandra  Maria Kovaliczn Nadal (SINDIEDUTEC); Colaboradoras
(es) e Convidadas (os): Leandre Dal Ponte; Juliany dos Santos; Fernanda Heberle; Gabrielle
Collatusso; Carmen Zadra; Larissa Sayuri Yamaguchi; Vanessa Domingos; Rhaiza dos Santos;
Patrícia  Tortato;  Louise  Rocha  Raimundo;  item  um;  1)  Boas  vindas  da  Presidente: A
Presidente Ivanete Paulino Xavier deseja um bom dia, dá boas vindas a todas e todos que
estão presencial e também no formato virtual, fala que a reunião de hoje tem muitas pautas,
espera que se possa vencer todas e ter  uma última reunião do ano muito exitosa,  declara
aberta a reunião e passa a palavra para a Vice Presidente Mariana de Sousa Machado Neris
que deseja um bom dia, dá boas vindas a todas, fala que a Secretária de Estado da Mulher,
Igualdade Racial e Pessoa Idosa, Leandre Dal Ponte, fará os informes pauta 5 desta reunião, a
Presidente Ivanete agradece a informação de Mariana e passa para o ponto de pauta; item
dois;  2) Apreciação e Aprovação da Pauta:  A Presidente Ivanete faz a leitura da pauta e a
mesma  foi  aprovada  pelas  Conselheiras;  item  três;  3)  Aprovação  da  ata  das  reuniões
ordinária e extraordinária do mês de novembro:  Atas sem contribuições, aprovadas; item
quatro; 4)  Informes  da  Secretaria  Executiva:  A Secretária  Executiva  Maria  Letícia  Acurio
Zavala  Dellê  deseja  um bom dia  a  todas,  inicia  os  informes  registrando  as  justicativas  de
ausências de Conselheiras nessa reunião, Conselheira Bruna Ravena Braga dos Santos por
agenda  de  outra  reunião  na  data  de  hoje  e  Conselheira  Simone  Beck  Ribeiro  por  estar
adoentada,  fala que foram recebidos os seguintes Convites:  1.  Evento Consciência  Negra –
Desafios e Possibilidades – promovido pela Comissão de Igualdade e Gênero (CIG) do Tribunal
de Justiça do Paraná, com a colaboração da CEVID, no dia 17 de novembro as 13 horas na
Esplanada do prédio anexo ao TJ, a Conselheira Lisandra Maria Kovaliczn Nadal informou a sua
participação neste evento; 2. Convite para a Instalação da Ouvidoria da Mulher do Tribunal de
Justiça e Encontro das Ouvidorias e Órgãos Competentes na Luta Contra a Violência à Mulher no
dia 20 de novembro de 2023 as 14 horas no Auditório da Escola Judicial  do Paraná, a Vice
Presidente  Mariana  de  Sousa  Machado  Neris  informou a  sua  participação  neste  evento;  3.
Convite para Audiência  Pública  “Os Reflexos do Feminicídio”  por proposição das Deputadas
Cloara Pinheiro, Luciana Rafagnin e Cantora Mara Lima no dia 21 de novembro de 2023 as 9
horas  no Auditório  Legislativo  da  Assembleia  Legislativa  do Paraná  e  4.  Convite  para  o  1°
Seminário de Enfrentamento a Violência Contra a Mulher do Município de Piraquara, promovido
pelo NUPREVI  no dia 24 de novembro de 2023 das 8 às 17 horas no Auditório  da Vila  da
Cidadania em Piraquara, a Vice Presidente Mariana informou a sua participação neste evento;
fala agora com relação aos ofícios recebidos, Ofício Circular nº 26/2023 – DAV/SESA – convite
para o lançamento do Novo Pacto Estadual para Redução da Mortalidade Materna e Infantil no
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Paraná,  que  acontecerá  no  dia  06/12/2023  às  15  horas  durante  o  evento  “Saúde  em
Movimento”, em Foz do Iguaçu, a Conselheira Carmen Regina Ribeiro irá representar o CEDM
neste evento, Ofício nº 1463/2023 - GAB/SEMIPI – convite para o evento de “Encerramento da
1ª Temporada da Caravana Paraná Unidos pelas Mulheres – 2023”, a ser realizado no dia 06
de dezembro de 2023, no município de Curitiba, fala que também foi recebida uma  Nota de
Esclarecimento encaminhada pelo  Conselho Estadual  de Segurança Alimentar  e Nutricional
referente  a  informações  equivocadas  divulgadas  em  redes  sociais  sobre  o  ocorrido  na  VI
Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, realizada entre os dias 07 e 09 de
novembro de 2023, no Rafain Palace Hotel & Convention, na cidade de Foz do Iguaçu/PR -
encaminhada  via  e-mail  para  todas  as  Conselheiras  em  04/12,  também  foi  recebido  o
Memorando n° 223 da SESA dando ciência sobre a publicação da nova Lei Federal n° 14.737
de 27 de setembro de 2023 que trata de ampliar o direito da mulher de ter acompanhante nos
atendimentos realizados em serviços de saúde públicos e privados, com ou sem necessidade
de sedação, fala agora com relação aos ofícios encaminhados: Ofício nº 089/2023 encaminhado
a Casa  da Mulher  Matinhense  solicitando  a  visita  técnica  das Conselheiras,  Carmen Regina
Ribeiro  e  Maria  Isabel  Pereira  Corrêa,  Ofício  n°090/2023  encaminhado  a  SESA  referente  a
indicação de representante para compor o Núcleo da Paz, Ofício n°091-2023 para CELEPAR
referente a reserva de sala para reunião CEDM e Ofício n°092/2023 encaminhado a Deputada
Márcia Huçulak referente a moção sobre a lei nº 20.127 do ano de 2020, faz o informe  que o
Grupo Financeiro da SEMIPI informou que o prazo final para a prestação de contas é dia 11 de
dezembro, portanto as Conselheiras que solicitaram viagem, vieram de outras cidades, tem este
prazo para apresentar seus comprovantes de saque, passagens de ônibus e pagamentos de táxi
e/ou uber,  vai  finalizando dizendo que elaborou uma proposta de calendário de reuniões das
Comissões Permanentes para  2024 a ser aprovado, finaliza os informes mostrando em tela a
sugestão do calendário, a Presidente Ivanete agradece Maria Letícia e passa a palavra para a
Conselheira Maria Isabel que havia solicitado uma fala, Maria Isabel diz que pediu a palavra para
falar a respeito do informe explanado acima sobre Nota de Esclarecimento encaminhada pelo
Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional referente a informações equivocadas
divulgadas em redes sociais sobre o ocorrido na VI Conferência Estadual de Segurança Alimentar
e  Nutricional,  fala  que  ela  fazia  parte  desde  2009  do  Conselho  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional (CONSEA), que por 4 anos esteve como Vice Presidente deste Conselho, fala que
também faz parte do Forum Estadual de Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional e através
desse Forum fizeram um manifesto diagnóstico referenciado a insegurança alimentar no Paraná,
porém o próprio Conselho e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (SEAB)
discordaram desse manifesto pois se sentiram de alguma forma prejudicados por esse manifesto,
portanto durante a Conferência quando ela estava no palco juntamente com outros Conselheiros,
quando ela foi proferir a sua fala, todos se retiraram do palco a deixando sozinha e o Secretário
Executivo falando ao microfone, calando a sua fala, portanto diz que sofreu a violência terrível de
silenciamento da voz, que nunca imaginou em sofrer tal violência, assim a União Brasileira de
Mulheres (UBM), entidade a qual ela representa, fez uma petição de desagravo do fato ocorrido,
diz  que o CONSEA após isto, fez esta Nota de Esclarecimento, no dia seguinte a mesma já
estava circulando por vários estados do País, inclusive o CONSEA fez campanha pedindo para
que não  assinassem a petição  de desagravo  feita  pela  UBM e com isto  comete uma outra
violência,  finaliza dizendo que a UBM fez uma Nota para os Delegados e Delegadas que se
posicionaram contrários a essa violência e vai encaminhar para esse Conselho pois quer que
todas neste Conselho tenham ciência da violência sofrida por ela, uma violência de gênero, uma
violência etária pois é uma pessoa idosa e uma violência política, a Presidente Ivanete agradece a
Conselheira Maria Isabel e fala que esse Conselho acolhe a sua dor, pois quando uma mulher é
violentada, sobretudo quando ela é silenciada a dor é muito forte, que esse Conselho acolhe as
diversas formas de violências que as mulheres estão sofrendo,  e pergunta a Maria Isabel qual
seria  a  deliberação  deste  Conselho,  Maria  Isabel  fala  que  tem  uma  Nota  que  está  sendo
construída e será encaminhada a todas as Conselheiras para que tenham ciência sobre a violência
sofrida por ela e demais violências que aconteceram na VI Conferência Estadual de Segurança
Alimentar e Nutricional, inclusive questões não lícitas com relação ao regimento do CONSEA, a
Vice Presidente Mariana pede a palavra, fala que se manifesta solidária a dor de Maria Isabel
pelas violências de gênero e política sofridas por ela, então quer que esse assunto venha para
esse Conselho para serem analisadas todas as versões do ocorrido, a manifestação do CONSEA
e a manifestação de Maria Isabel, ter acesso a estas informações para uma tomada de decisão de
quais providências tomar e construir as tratativas, pois esse Conselho não tolera nenhuma forma
de violência, a Presidente Ivanete agradece Mariana e passa para o próximo ponto de pauta; item
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cinco; 5) Informes da Secretaria de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa
(SEMIPI):  A Secretária de Estado da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, Leandre Dal
Ponte pede a palavra, deseja um bom dia a todas que estão presenciais e também no formato
virtual, diz que é uma alegria poder estar nesta reunião, parabeniza este Conselho que é muito
atuante na garantia dos direitos das mulheres, parabeniza as novas Conselheiras que foram
eleitas democraticamente, em especial a nova Presidente Ivanete Paulino Xavier pessoa que
tem uma referência  muito  grande  na  luta  pelos  direitos  das  mulheres,  fala  que  o  trabalho
conjunto entre a SEMIPI e o CEDM é algo muito positivo para construção de políticas prósperas
para as mulheres e meninas paranaenses, agradece também a Ex-Presidente deste Conselho e
atual  Vice  Presidente  Mariana  de  Sousa  Machado  Neris  pelos  trabalhos  feitos,  pelos
encaminhamentos  e  aprimoramentos  dados  a  este  Conselho,  fala  com relação  a  violência
política sofrida relatada pela Conselheira Maria Isabel, diz que a violência política é algo muito
recente, precisa ainda se ter uma melhor qualificação, melhor entendimento, então fala que
gostaria de propor junto a Secretaria de Estado da Mulher em se fazer uma parceria para que
no  próximo  ano  seja  realizado  um  Seminário  somente  sobre  violência  política,  trazendo
especialistas  com  um  olhar  mais  aprimorado  para  essa  questão,  cita  o  exemplo  de  que
feminicídios que aconteceram foram resultado de uma violência política, fala para Maria Isabel
que  a  reparação  deste  dano  deve  começar  pela  educação  da  sociedade  para  a  mesma
entender o que é uma violência política para então começar a punir, recuperar essa discussão e
qualificá-la, diz que se coloca a disposição para ajudar e quer aproveitar essa oportunidade
para fazer um Seminário a respeito, que pode ser feito 1 em Curitiba e depois vários regionais,
para  qualificar  as  gestoras,  o  pessoal  da  área  voltado  as  políticas  para  a  mulher,  as
Conselheiras Municipais, diz que o objetivo da criação da Secretaria de Estado da Mulher, é
trazer uma política permanente para a mulher e não só uma política de Governo, ao criar a
Secretaria, ao criar o Fundo, somado ao Conselho, somado ao Plano e com as Conferências a
serem realizadas, com isso tudo está sendo criado um sistema de governança, fala agora que
com a inexistência de escritórios regionais precisava se chegar aos Municípios então a criação
do sistema de governança dos Municípios foi uma iniciativa da Diretoria de Políticas Públicas
para  as  Mulheres  da  SEMIPI,  através  da  Coordenação  de  Protagonismo  e  Fomento  foi
desenvolvida a metodologia do “Programa Caravana Paraná Unido pelas Mulheres” para fazer
toda essa dinâmica com os Municípios,  continua informando que foram feitos 10 Encontros
Regionais em parceria com o CEDM o qual ela gostaria de agradecer por todo o empenho
dado, que as falas das Conselheiras nos Encontros Regionais foram muito importantes, para
sensibilizar  os  prefeitos(as),  vereadores(as)  e  gestoras  municipais,  diz  que  os  Encontros
tiveram por  objetivo  criar  organismos de políticas  para  mulheres  nos municípios,  instituir  e
reativar os Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher para poder criar os Fundos municipais,
conta que foi muito grande a resistência dos municípios, que não foi uma luta pequena, mas
hoje  se  tem  a  alegria  de  poder  comemorar  números  expressivos,  antes  da  execução  do
“Programa Caravana”  havia  17 organismos voltados para a política  para mulheres nos 399
municípios existentes no Paraná, agora se tem 41 organismos, havia 81 Conselhos ativos, hoje
se tem 191 Conselhos, havia 63 Fundos, hoje se tem 116 Fundos, então números significativos
foram  alcançados,  diz  que  gostaria  de  fazer  o  convite  para  que  todas  participem  do
encerramento da 1° Temporada do Programa Caravana Paraná Unido pelas Mulheres que teve
como primeiro escopo de trabalho o sistema de governança e que foram atingidos 76% dos
municípios  paranaenses,  fala  também da concretização do Fundo Estadual  dos  Direitos  da
Mulher que era uma luta de muitos anos deste Conselho, que está trabalhando para que se
possa reforçar o valor do recurso do Fundo para o próximo ano e já tem uma perspectiva muito
positiva a respeito, vai finalizando falando que em julho a SEMIPI criou a Campanha Paraná
Unido no Combate ao Feminicídio, pela primeira vez na história do Paraná, campanha esta feita
principalmente  para  trabalhar  a  prevenção  ao  feminicídio  e  faz  outro  convite  para  a  o
Lançamento  da  Exposição  Fotográfica  Feminicídio  um  Crime  Contra  a  Equidade  que
acontecerá no dia de hoje no período da noite no Museu Oscar Niemeyer, fala que este evento
consistirá da amostra fotográfica de mulheres vítimas de feminicídio, também terá um ciclo de
palestras e espera que esse evento contribua muito no combate ao feminicídio, informa também
que nos dias  6,  7  e 8 de novembro  acontecerá o evento “I  Jornada Técnica de Políticas
Públicas para Mulheres”, fala que também nos dias 27, 28 e 29 de fevereiro de 2024 acontecerá
o I Encontro Estadual de Gestoras, finaliza seus informes desejando um Feliz Natal e Ano Novo
a todas,  diz  que fica  a disposição  e agradece a todas pela  atenção,  a  Presidente  Ivanete
agradece a Secretária Leandre, fala que em 2024 este Conselho irá se empenhar para que
aconteça o Seminário sobre Violência Política sugerido por ela, parabeniza pelo seu trabalho
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desempenhado e passa para o próximo ponto da pauta; item seis; 6) Relatório das Comissões
Permanentes; 6.1) Comissão de Trabalho e Autonomia: Componentes da Comissão – Taís
Adams Gramowski,  Celina do Carmo da Silva Wotkoski,  Márcia Aparecida de Oliveira Neves,
Cinara Correa de Freitas Tonatto, Érika Juliana Dmitruk, Claudete Carvalho Canezin, Liza Marie
Fortes,  Mariluce  Santos  de  Pontes  Gogosz,  Apoio  Técnico:  Sionara  de  Paula,  Pauta  1 -
Informes sobre o Ônibus Lilás – Semipi, Parecer da Comissão: Pautar novamente no mês de
dezembro, Parecer do CEDM: Pautado em dezembro, Pauta 2 - Relato da APP Sindicato feito
em abril – plataformização na autonomia pedagógica, piso salarial, equidade de gênero, lista de
presença/  reconhecimento  facial  e  alimentação  -  como  apenas  a  Conselheira  Mariluce
compareceu à reunião,  não havendo quórum,  a  reunião  desta Comissão  não foi  realizada,
Parecer da Comissão: Pautar novamente no mês de dezembro, Parecer do CEDM: Pautado
em dezembro;  6.2) Comissão de Legislação e Normas: Componentes da Comissão - Ana
Cláudia Marochi, Lisandra Maria K. Nadal, Daniella Blanc Pierri Marques, Fernanda Queiroz,
Jane  Cristina  Lobato  Vasques,  Andréia  Maria  Sanson  Corat,  Simone  Yoko  Taniguti  Giroto
Amorim, Inês Kiyomi Koguissi, Apoio Técnico: Gabrielle Viana Collatusso, Pauta 1 - Lei Federal
nº 14.682, de 20 de setembro de 2023, que cria o selo Empresa Amiga da Mulher, Parecer da
Comissão: Diante do contido no Art.2°, § 2º da presente lei, os procedimentos de concessão,
renovação e perda, bem como a sua forma de utilização e de divulgação do selo criado serão
disciplinados  por  regulamento.  Sendo  esta  prerrogativa  do  Poder  Executivo,  a  comissão
delibera pelo encaminhamento de Ofício ao Ministério das Mulheres solicitando informações
acerca das medidas que estão sendo tomadas para implementação da normativa, Parecer do
CEDM: Aprovado, Pauta 2 - Lei Federal nº 14.683 de 20 e setembro de 2023, que cria o selo
Empresa  Amiga  da  Amamentação,  Parecer  da  Comissão:  Trata-se  de  criação  de  selo
“Empresa Amiga da Amamentação” a ser concedido pelo Poder Executivo a empresas que
incentivam o aleitamento  materno.  A comissão delibera  pelo  encaminhamento  de Ofício  ao
Ministério das Mulheres solicitando informações acerca das medidas que estão sendo tomadas
para implementação da normativa, Parecer do CEDM: Aprovado, Pauta 3 - Decreto Federal nº
11.642,  de 16 de agosto de 2023,  que cria  o Programa Quintais Produtivos para Mulheres
Rurais,  Parecer da Comissão: Considerando as competências estabelecidas à Secretaria de
Estado da Agricultura e do Abastecimento  - SEAB, que esta seja oficiada sobre a criação do
Programa Federal Quintais Produtivos para Mulheres Rurais para ciência e demais medidas
julgadas necessárias. Complementando, solicitar no ofício se já existem ações que compõem
este programa em âmbito estadual ou programa/ações similares, Parecer do CEDM: Aprovado,
Pauta 4 - PL 625/2023 – Código de Defesa dos Direitos da Mulher Paranaense,  Parecer da
Comissão:  Na  reunião  plenária  do mês de Outubro,  a  Deputada Estadual  Márcia  Huçulak
realizou apresentação ao CEDM sobre o Projeto de Lei n° 625/2023, que institui o Código de
Defesa dos Direitos da Mulher Paranaense.  Enaltecemos a iniciativa dos Parlamentares da
Assembleia  Legislativa  do  Paraná,  que  estão  em  constante  atividade  para  aperfeiçoar  o
ordenamento  legal,  por  meio  da  criação  de  novas  formas  de  proteção  às  mulheres.  A
consolidação dessas leis facilitará o acesso e entendimento da regra jurídica em meio a tantas
leis esparsas, levando ao conhecimento de toda sociedade os direitos garantidos às mulheres
no Estado do Paraná. Desse modo, delibera a Comissão de Legislação e Normas em fazer
moção  de  apoio  ao  Projeto  de  lei  em  tramitação,  com  encaminhamento  para  a  bancada
feminina da ALEP. Sugestiona que sejam impressas vias do código para distribuição a toda
sociedade pela ALEP,  Parecer do CEDM: Aprovado,  Relato: Na reunião ordinária do mês de
setembro, o CEDM aprovou encaminhamento de ofício para as Comissões de Licitação das
Secretarias Estaduais solicitando observância da norma, posto que nos pontos de pauta 4.5,
4.6,  4.7  e  4.8  as  Secretarias  foram  oficiadas  e  esta  comissão  apresentará  resposta  e
encaminhamento  de cada Secretaria,  Pauta 5 -  Protocolo  nº  21.120.248-3  – Secretaria  de
Estado do Esporte – Decreto-Lei nº 10.086/2022 – critério de desempate de licitação, Parecer
da Comissão: Em resposta, a SEES informou que em todos seus editais respeitam a minuta
padronizada da Procuradoria Geral do Estado, a qual consta a atenção ao artigo 60 da Lei
Federal n°14.133/2021 que preceitua no inciso III o “desenvolvimento pelo licitante de ações de
equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento”. Diante do
exposto,  esta  comissão  delibera  pelo  arquivamento  do  protocolado,  Parecer  do  CEDM:
Aprovado, Pauta 6 - Protocolo nº 21.120.210-6 – Secretaria de Estado da Educação – Decreto-
Lei nº 10.086/2022 critério de desempate de licitação,  Parecer da Comissão: Em resposta, a
SEED deu ciência ao contido no referido Ofício, bem como encaminhou a notificação de ciência
das Diretorias da Pasta: Diretoria de Educação – DEDUC, Diretoria de Tecnologia e Inovação
Educacional – DTI, Diretoria de Planejamento e Gestão Escolar – DPGE e Diretoria-Geral –
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DG/SEED.  Diante  do  exposto,  esta  comissão  delibera  pelo  arquivamento  do  protocolado,
Parecer do CEDM: Aprovado, Pauta 7 - Protocolo nº 21.120.563-6 – Secretaria de Estado da
Segurança Pública – Decreto-Lei nº 10.086/2022 – critério de desempate de licitação, Parecer
da Comissão: Em resposta, a SESP informou que atende na íntegra todas as previsões do
Decreto Estadual n° 10.086/2022. Diante do exposto, esta comissão delibera pelo arquivamento
do protocolado, Parecer do CEDM: Aprovado, Pauta 8 - Protocolo nº 21.120.346-3 – Secretaria
de  Estado  da  Indústria,  Comércio  e  Serviços  –  Decreto-Lei  nº  10.086/2022  –  critério  de
desempate  de licitação,  Parecer  da Comissão:  Em resposta,  a  SEIC apresentou algumas
dúvidas quanto a execução do Decreto, a saber: Quais formas serão feitas as avaliações das
empresas e o que configura a equidade de gênero; Em que momento do processo solicitamos
esta  comprovação;  Quais  materiais  e  documentos  serão  solicitados  para  comprovar  que  a
empresa  está  ou não  promovendo a  equidade  de  gênero;  Em situações  onde não haverá
concorrente,  também  será  exigido  o  cumprimento  deste  artigo  do  decreto  estadual;  As
orientações devem ser prestadas as empresas de que forma, existe algum documento padrão
criado pelo Estado para que no momento adequado seja passado às empresas, para que se
adequem as exigências; Se a empresa se recusar a apresentar os dados sigilosos com relação
a equidade de gênero, quais medidas a serem tomadas. Diante da necessidade de orientação
aos  órgãos  da  Administração  Pública,  esta  comissão  delibera  pelo  encaminhamento  do
protocolo  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  para  manifestação  sobre  os  questionamentos
levantados,  Parecer do CEDM: Aprovado. Quando retornar da PGE, pautar novamente nesta
comissão; 6.3) Comissão de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher: Componentes da
Comissão - Isabela Candeloro Campoi, Maria Inez Barboza Marques, Carmen Regina Ribeiro,
Sueli  Aparecida  Castilho  Caparroz,  Maria  Isabel  Pereira  Corrêa,  Raissa  Silveira  de  Melo
Haquim, Silvia Cristina de Lima, Laurita Menjon da Silva, Alcileny Adriana da Cunha Artigas,
Alessandra  Antunes  do  Prado,  Carolina  Bolfe  Poliquesi,  Carla  Konieczniak  Aguiar,  Apoio
Técnico: Fernanda Heberle, Relato Mês de Novembro: Pauta 1 - Protocolo nº 21.163.643-2 –
CMDM de Londrina – funcionamento da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher de
Londrina,  Contextualização:  O  Paraná  possui  21  DEAM’s,  contudo  apenas  a  unidade  de
Curitiba  realiza  atendimento  24  horas.  Nas  demais  cidades  o  atendimento  fora  do  horário
comercial  é  realizado  nas  delegacias  de  área  e  centrais  de  flagrante.  Compreendendo  as
dificuldades expostas quanto ao funcionamento das Delegacias  Especializadas demais este
CEDM publicou  Nota  Técnica  referendando  o  Procedimento  Operacional  Padrão  (POP)  do
Departamento da Polícia Civil encaminhando a referida Nota para Secretaria de Segurança e
Conselhos Municipais dos Direitos das Mulheres solicitando a aplicação efetiva desta normativa
por meio da disseminação e capacitações para todos os profissionais  vinculados a rede de
atendimento a mulher  em situação de violência  da segurança pública,  enquanto  não existe
ampliação  do  número  de  DEAM’s  com  atendimento  24  horas,  Parecer  da  Comissão:
Considerando  os  pedidos  de  vários  municípios  para  criação  e  ampliação  do  horário  de
funcionamento das DEAM’s, será encaminhado Oficio para SESP solicitando informações sobre
a ampliação de horário de funcionamento de todas as DEAM’s e criação de novas unidades ou
implantação das salas de atendimento as mulheres vítimas de violência,  Parecer do CEDM:
Aprovado.  Encaminhar  a  solicitação  para  a  Comissão  de Planejamento  e  Orçamento,  com
vistas a integrar Banco de Projetos. Complementar o ofício à SESP com sugestões de: DEAM
com  fácil  acesso,  pessoal  capacitado  para  comunicação  em  libras  e  mais  uma  língua
(espanhol), acessibilidade e construção de delegacias cidadãs, Pauta 2 - Ofício nº 518/2023 –
CEVID – Projeto de Lei nº 607/2023 – Dep. Ney Leprevost, Parecer da Comissão: Ciência da
Comissão,  Parecer do CEDM: Aprovado,  Pauta 3 - Ofício nº 177/2023/NUDEM/DPP e Nota
Técnica nº 02/2023 NUDEM – Projeto de Lei nº 607/2023,  Parecer da Comissão: Ciência da
Comissão, Parecer do CEDM: Aprovado, Pauta 4 - Nota Pública – Justiça feita pelo crime de
feminicídio de Veridiana dos Anjos – Conselho Municipal de Políticas Públicas para Mulheres de
Irati,  Parecer da Comissão: Ciência da Comissão,  Parecer do CEDM: Aprovado,  Pauta 5 -
Ofício nº 0157/2023/NUDEM/DPPR – Posição do NUDEM acerca de PLS da Câmara Municipal
de Ponta Grossa – direito sexual e reprodutivo de meninas e mulheres, Parecer da Comissão:
Encaminhada  Moção  em  outubro,  Parecer  do  CEDM:  Aprovado,  Pauta  6 -  Denúncia  do
município de Foz do Iguaçu – mulheres gestantes negras,  Parecer da Comissão:  Realizar
reunião  Interconselhos  –  Conselho  Estadual  da  Mulher  e  Conselho  Estadual  de  Igualdade
Racial  –  primeiramente  com  as  comissões  afetas  e  áreas  técnicas  para  discussão  de
extratificação de risco e cesariana a pedido de gestantes negras, em formato on-line com pauta
única, Parecer do CEDM: pautar novamente na reunião desta comissão do mês de dezembro,
para aprofundar o tema e trazer para plenária. Convidar todas as conselheiras para participar
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desta reunião, Pauta 7 - Denúncia sobre o Atendimento de mulheres em situação de violência
no  município  de  Matinhos,  Parecer  da  Comissão:  Formalizar  visita  ao  equipamento  pelo
CEDM com a SEMIPI – Coordenação de Enfrentamento as Violências.  Sugestão dia 13/11
(considerando  Evento  que  acontecerá  no  Litoral  –  informação Maria  Isabel)  -  Conselheiras
Carmen e Maria Isabel, Parecer do CEDM: consultar a Semipi qual data tem disponibilidade e
passar  para  a  comissão.  Que  a  Semipi  agende  e  organize  essa  visita.  Relato  Mês  de
Dezembro:  Pauta 1 – Denúncia município de Foz do Iguaçu – mulheres gestantes negras,
Memória  da  reunião  do  mês  de  novembro:  Parecer  da  Comissão: Realizar  reunião
Interconselhos – Conselho Estadual  da Mulher  e Conselho Estadual  de Igualdade Racial  –
primeiramente com as comissões afetas e áreas técnicas para discussão de estratificação de
risco e cesariana a pedido de gestantes negras, em formato on-line com pauta única, Parecer
do CEDM: pautar novamente na reunião desta comissão do mês de dezembro, para aprofundar
o tema e trazer para plenária. Convidar todas as conselheiras para participar desta reunião,
Discussão da Comissão em Dezembro: A SESA apresentou à comissão o posicionamento
técnico  referente  a  estratificação  de  risco  com  recorte  raça  cor,  cesariana  a  pedido  e
laqueadura tubária de gestantes negras, Parecer da Comissão: Ratifica o posicionamento da
SESA,  incluindo  a  necessidade  de  divulgação  de  que  a  analgesia  de  parto  é  um  direito
constitucional  e que,  caso seja  negado,  deve ser  encaminhado  ao serviço de ouvidoria  da
SESA. Propõe o encaminhamento destes documentos à Secretaria de Direitos Humanos de
Foz do Iguaçu, às usuárias que solicitaram a intervenção do CEDM, à Secretaria Municipal de
Saúde e da Mulher de Foz do Iguaçu, à ALEP, através da Procuradoria da Mulher e à Comissão
de Saúde e Comissão da Mulher da ALEP, como uma forma de reforçar o pedido já feito por
este Conselho de alteração da Lei nº 20.127/2020, nos aspectos que dá direito a cesariana a
pedido. Recomenda também que se proceda contato com a Diretoria de Igualdade Racial da
SEMIPI, para avaliar também a necessidade de conversar com o CONSEPIR, propondo uma
discussão do tema, visando elucidar posicionamentos e buscando parceria para a divulgação
entre a população que se declara negra,  Parecer do CEDM: Aprovado,  Pauta 2 - Relato da
visita realizada à Casa da Mulher Matinhense – Conselheiras Maria Isabel e Carmen: Em 22 de
novembro de 2023, as representantes do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Paraná
– CEDM e técnicas da Diretoria de Politicas para Mulher – Coordenação de Enfrentamento as
Violências contra as Mulheres - DPPM/CEVIM realizaram visita à Casa da Mulher Matinhense,
para  conhecer  o  equipamento  e  aspectos  frente  ao  funcionamento  deste,  após  denúncia
recebida sobre o atendimento realizado às mulheres em situação de violência de Matinhos.
Oportunamente as participantes conheceram a estrutura física do serviço ofertado, realizaram
escuta da equipe profissional composta por Assistente Social, Educadora Social, membros da
Guarda  Municipal  –  Patrulha  Maria  da  Penha  e  membros  da  Gestão  Municipal.  Após,  as
representantes do CEDM e técnicas da Coordenação de Enfrentamento as Violências contra as
Mulheres, fizeram as ponderações diante das questões postas, com sugestões de utilização do
espaço  físico  disponível,  atuação  junto  a  Rede  já  estruturada  no  município,  composição  e
atribuição da equipe de referência a fim de melhorar e qualificar  as ações do equipamento,
Parecer  da  Comissão:  A  comissão  disponibilizará  relatório  sintético  da  visita  para
conhecimento das Conselheiras. Considerou a visita muito produtiva e recomenda que o CEDM
analise e estabeleça fluxo de comunicação com os Conselhos Municipais, principalmente com
os que receberam recurso Fundo a Fundo,  Parecer do CEDM: Agendamento de reunião da
Presidente, Vice Presidente e Procuradoria da Mulher da ALEP para alinhamentos de fluxo com
as procuradorias  da  mulher  municipais.  Solicitar  ao  município  de  Matinhos  quais  foram as
providências  adotadas  desde  a  visita  (em  fevereiro),  Pauta  3 -  Caderno  CRAM  –
CEVIM/SEMIPI:  A  assessora  técnica  Carmen  explicou  que  desde  o  início  do  ano  a
Coordenação de Enfrentamento às Violências contra as Mulheres (CEVIM) da SEMIPI criou um
Grupo  de  Trabalho  com as  gestoras  municipais  para  qualificar  a  atuação  nos  Centros  de
Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência (CRAMs). A partir das reuniões
do GT e contribuições  das  gestoras  foi  idealizado  a  criação  de  um material,  uma coleção
dividida  em vários  volumes,  para  fornecer  ferramentas  e  conhecimentos  essenciais  para  a
implantação  e  efetivação  dos  CRAMs  no  Paraná.  Os  temas  abordados  na  coleção  foram
originados a partir das demandas apresentadas pelo Grupo de Trabalho do CRAM, e vão sendo
expandidos conforme a evolução das necessidades. Alguns temas propostos são: Metodologia
de Atuação; Boas Práticas dos CRAMs no Paraná; Acolhimento e Pós-Acolhimento; Trabalho
com Autores de Violência; Legislação e Documentos de Referência e Serviços e Ações para
Mulheres no Paraná. A primeira publicação, sob o nome de Orientação Técnica do CRAM está
sendo construída e tem como temática a Implantação e Implementação de CRAMs. O texto que
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já  foi  elaborado  pela  CEVIM  com  colaboração  do  GT-CRAM  será  disponibilizado  as
conselheiras do CEDM para contribuições,  Parecer da Comissão: Compartilhar o documento
com as Conselheiras para contribuições,  Parecer do CEDM: Aprovado,  Pauta 4 - Acesso a
absorventes da população de rua de Apucarana – Conselheira Renata – Casa de Malhu: A
Conselheira relata que no município de Apucarana, além do acesso aos absorventes também é
necessário que haja distribuição de calcinhas,  Parecer da Comissão:  a comissão sugere a
criação de um grupo de trabalho para levantamento e discussão das necessidades e realidade
das mulheres em situação de rua, em vários aspectos que se configuram como violação de
direitos. Após, encaminhar o resultado do trabalho do GT para esta comissão. A composição do
GT será feita em plenária,  Parecer do CEDM: Solicitar ao CIAMP Rua uma cadeira para o
Conselho  Estadual  dos  Direitos  da  Mulher,  com  a  finalidade  de  monitorar  a  situação  das
mulheres  em  situação  de  rua,  soropositivo,  distribuição  de  calcinhas  descartáveis,  etc.  A
servidora da SEDEF – Patrícia vai levar esse assunto para a próxima reunião do CIAMP Rua,
Pauta 5 -  Arquivamento  do caso de racismo sofrido  por  policial  em Pinhais  –  Conselheira
Renata – Casa de Malhu: Policial fazia palestra sobre respeito em escola de Pinhais e, segundo
depoimentos, foi alvo do crime de racismo ao sair da sala. A Conselheira relata que o caso foi
arquivado pela SEED, Parecer da Comissão: A Conselheira Renata encaminhará o telefone da
vítima para a Secretária Executiva do CEDM fazer contato e verificar a possibilidade dela fazer
um  relato  sobre  o  ocorrido  na  próxima  reunião  da  Comissão.  Oficiar  a  SEED,  solicitando
informações sobre as medidas adotadas em relação ao ocorrido e sobre o arquivamento do
processo, Parecer do CEDM: Requisitar à SEED informações sobre o caso a ser formalizado
ao CEDM pela Casa de Malhu,  Pauta 6 -  Sistema Carcerário das mulheres transexuais de
Toledo – Conselheira Renata – Casa de Malhu,  Parecer da Comissão:  Solicitar  a unidade
carcerária de Toledo autorização para a Conselheira Renata realizar visita, com o objetivo de
conhecer a estrutura e fazer escuta da população trans, Parecer do CEDM: Aprovado, Pauta 7
-  Sistema  Prisional  em  Apucarana  –  compartilhamento  do  mesmo espaço  para  homens  e
mulheres – Conselheira Renata – Casa de Malhu: Relata que o sistema prisional em Apucarana
compartilha do mesmo espaço para homens e mulheres e existe a preocupação em casos de
fuga ou rebelião de homens, se será garantida a integridade/segurança das mulheres, Parecer
da Comissão: Oficiar a SESP questionando se foi dado continuidade aos trabalhos do Plano
Estadual  de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional.
Informar que o CEDM tem interesse em participar desse trabalho, Parecer do CEDM: Aprovado
Pauta 8 - Falta de campo para o nome social nos Boletins de Ocorrência de alguns municípios
do  Paraná  –  Conselheira  Renata  –  Casa  de  Malhu,  Parecer  da  Comissão:  Solicitar  a
Conselheira representante da SESP que leve o esclarecimento à plenária do dia 05/12, sobre o
boletim  de  ocorrência  adotado  pela  Polícia  Militar,  Parecer  do  CEDM:  Que  a  SESP  se
manifeste sobre o caso específico desse BO. Solicitar o nº do BO para a Conselheira Renata,
Pauta  9 -  Protocolo  nº  21.340.318-4  –  SESP  (retorno)  –  nota  técnica  referendando  o
Procedimento Operacional Padrão (POP) do Departamento da Polícia Civil
Parecer da Comissão: Pautar novamente em fevereiro, Parecer do CEDM: Ciente e arquive-se,
Pauta 10 - Caso de Guarapuava – morte materna de indígena, Parecer da Comissão: solicitar
que as  entidades  envolvidas  (SESA,  CRAM,  NUDEM,  DSEI,  MP)  no atendimento  do caso
estejam em reunião online conjunta com esta comissão para relato de suas ações neste caso.
Priorizar  a  análise  do  óbito  pelo  Grupo  Técnico  de  Vigilância  da  SESA,  com  convite  aos
membros do CEPMMIF. Sugestão de data para reunião:  16 de janeiro às 14h,  Parecer do
CEDM: Oficiar todas as instituições: SESA, CRAM, NUDEM, DSEI, MP, Conselho Estadual dos
Indígenas e SEDISC, solicitando relato de suas ações referentes ao caso;  6.4) Comissão de
Planejamento e Orçamento: Componentes da Comissão - Rockmillys Basante Palomo, Maria
Isabel Del Valle F. Rodriguez, Ivanete Paulino Xavier, Márcia Lisete dos Reis, Bruna Ravena
Braga dos Santos, Renata Borges Branco, Natália Becchi Borcatto, Elisângela Rocha, Mariana
de Sousa Machado Neris, Larissa Marsolik, Silvana de Melo Ribas, Sandra Aparecida da Silva,
Apoio Técnico: Bruna Caroline Ottobelli,  Pauta 1 - Relação de protocolos com solicitação de
recursos - Apresentação da planilha  com as solicitações de recurso e pautados no CEDM,
Parecer da Comissão: Ciente. Encaminhar a planilha para ciência das Conselheiras, Parecer
do CEDM:  Aprovado,  Pauta  2 -  Projeto  CRAM  Estadual  –  CEVIM/SEMIPI  -  O  Centro  de
Referência  de  Atendimento  à  Mulher  –  CRAM  está  vinculado  à  Coordenação  Estadual  de
Enfrentamento às Violências Contra as Mulheres – CEVIM/Diretoria de Política Pública para as
Mulheres – DPPM/SEMIPI. A implantação do CRAM Estadual ocorreu em 2006, e da Casa da
Mulher  Brasileira  em  Curitiba  em  2014,  momento  em  que  ocorreu  a  repactuação  de
atendimento definindo que a mesma atenderia as mulheres do Município de Curitiba, e o CRAM

Publicado no DIOE nº 11601 de 19/02/2024

361
362
363
364
365
366
367
368
369
370
371
372
373
374
375
376
377
378
379
380
381
382
383
384
385
386
387
388
389
390
391
392
393
394
395
396
397
398
399
400
401
402
403
404
405
406
407
408
409
410
411
412
413
414
415
416
417
418
419
420



Estadual prestaria atendimento às mulheres da Região Metropolitana de Curitiba. No entanto,
atualmente o CRAM Estadual tem atendido exclusivamente a demanda de Curitiba, e sequer se
apresenta como um equipamento de referência estadual  ou regional,  atendendo somente a
demanda  do  Município  de  Curitiba,  ficando  demonstrada  a  necessidade  de  equipamentos
públicos  de  âmbito  municipal  para  prestar  o  atendimento  qualificado  a  essas  mulheres.
Constatou-se  que  a  oferta  atual  no  CRAM  Estadual  se  encontra  em  desacordo  com  a
metodologia de um Centro de Referência, pois focaliza apenas o atendimento em psicoterapia
clínica,  ficando descoberto as atividades afetas aos profissionais  da assistência social  e do
direito,  assim como as interlocuções necessárias  junto à rede e  políticas  setoriais  que são
essenciais nas reconstruções dos projetos de vida. Diante do contexto, propõe-se “Reordenar a
atuação como Referência Estadual aos municípios paranaenses” para um Núcleo Estadual com
foco em atividades de gestão a nível estadual,  ou seja,  prestar o atendimento,  dar apoio e
suporte técnico para qualificação e aprimoramento dos Centros de Referência de Atendimento à
Mulher, assessoramento e capacitação com igualdade e isonomia às gestões municipais de
todo o Estado. Além disso, propõe “potencializar a capacidade de resposta do município de
Curitiba”, implantando o serviço de atendimento à mulher em situação de violência por meio de
equipe  itinerante  e/ou  CRAM  Municipal,  com  apoio  técnico  e  financeiro  no  aporte  de  R$
200.000,00 (duzentos mil reais), provenientes do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher, com a
devida aprovação do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, para a utilização pelo período
de 24 meses, visando o fomento para implementação do serviço e /ou atendimento itinerante
das mulheres em situação de violência que hoje estão sendo atendidas pelo CRAM estadual e
para  futuras  demandas  do  Município  de  Curitiba,  Parecer  da  Comissão:  Aprovado  o
reordenamento do CRAM Estadual, a municipalização dos casos para Curitiba e o repasse de
recurso no valor de R$ 200.000,00 do FEDIM para Curitiba, Parecer do CEDM: encaminhar a
apresentação  para  as  Conselheiras.  Aprovado  o  reordenamento  do  CRAM  Estadual.  Com
relação  ao  valor  do  recurso  será  deliberado  na  reunião  de  fevereiro  de  2024,  Pauta  3 -
Panorama da Deliberação nº 08/2023 – Repasse Fundo a Fundo - A CEVIM fez o relato do
panorama parcial da Deliberação nº 08/2023, conforme a seguir: 72 municípios cumpriram o
prazo de adesão no SIFF, estabelecido na deliberação (até 20.11.2023), e cumpriram todas
exigências documentais e de formalização,  10 Municípios cumpriram o prazo de adesão no
SIFF,  estabelecido  na  deliberação  (até  20.11.2023),  mas  apresentam  problemas  com  a
numeração  do  CNPJ  do  Fundo  (até  o  momento,  apenas  02  municípios  conseguiram
regularizar),  01  Município  não  cumpriu  o  prazo  de  Adesão  e  já  foi  excluído  (Cruzmaltina),
Parecer da Comissão: Ciente, Parecer do CEDM: Encaminhar a apresentação atualizada para
as  Conselheiras.  83  Municípios  habilitados:  82  Cumpriram  o  prazo  de  adesão  no  SIFF,
estabelecido na deliberação (até 20.11.2023) e 1 Município não formalizou a adesão no prazo
(Cruzmaltina)  75  Municípios  cumpriram  o  prazo  de  adesão  no  SIFF  e  as  exigências
documentais e de formalização, 07 Municípios apresentaram problemas com a numeração do
CNPJ do Fundo e não conseguiram regularizar em tempo para proceder o empenho (prazo
para  empenho  SEFA:  05/12/2023)  6.5)  Comissão  de  Comunicação,  Mobilização  e
Acompanhamento  dos  Conselhos  Municipais: Componentes  da  Comissão  –  Terezinha
Andrade  Possebom,  Simone  Beck  Ribeiro,  Margot  Lopes  Iung,  Maria  Ângela  Strapassom,
Rosalina Batista, Silvana Rausis Fachenco, Márcia de Oliveira Amorim, Kamila Conte Kunz,
Jussara  Fátima  Ribeiro,  Kharin  Bevervanso,  Joselene  Nazareth  P.  dos  Anjos,  Alessandra
Cristina M. G. Dias, Apoio Técnico: Priscila Alves da Silva, devido ao avançado da hora está
Comissão não conseguiu apresentar o seu relato na reunião do dia de hoje ficando para ser
apresentado na reunião de fevereiro do CEDM; item oito;  8)  Apresentação das Ações do
Plano Estadual  dos Direitos da Mulher  da Secretaria de Estado do Desenvolvimento
Social e Família (SEDEF): A Presidente Ivanete, devido ao avançado da hora, pergunta para a
Conselheira Silvia Cristina de Lima da SEDEF, se a apresentação das Ações pode ser feita na
primeira reunião ordinária do CEDM que acontecerá no dia 06 de fevereiro de 2024, Silvia diz
que sim, que pode ser; a Presidente Ivanete passa para o último ponto de pauta; item nove; 9)
Palavra das Conselheiras: A Conselheira Marcia Aparecida de Oliveira Neves pede a palavra
diz que o relato da Comissão de Trabalho e Autonomia não foi feito na reunião de hoje, devido
o tempo da reunião ter se esgotado e essa Comissão tem uma pauta muito importante que é a
“Retomada da Militarização das Escolas”, temática esta na qual ela esteve muito envolvida nos
últimos dias, então quer saber se haverá uma reunião extraordinária para tratar desta pauta, ou
vai ficar para ser tratada na reunião do próximo ano, que é inadmissível que este Conselho não
se sensibilize com o que está acontecendo nas escolas, processo  de militarização que está
afetando o trabalho das professoras e funcionárias, devido a redução dos postos de trabalho,
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afetando as condições de acesso e permanência dos estudantes na educação pública, devido
ao fechamento do período noturno e infelizmente fundamentalismo religioso que está cerceando
as escolas, então precisa da chamada das Conselheiras da Secretaria de Estado da Educação
para darem uma explicação a respeito e  pede a sensibilização deste Conselho para este tema,
a Presidente Ivanete acolhe as palavras de Marcia e diz que esta temática será abordada em
fevereiro na próxima reunião deste Conselho,  não tendo mais nenhuma solicitação de fala a
Presidente Ivanete agradece a todas as Conselheiras,  Convidadas(os),  Colaboradoras(es) e
toda a equipe da Secretaria da Mulher e finaliza desejando um ótimo final de tarde, dando por
encerrada a Reunião Ordinária. Esta ATA foi degravada por Sandra Cristina Hey Paizani da
Equipe Técnica da Secretaria Executiva da SEMIPI, e será encaminhada as Conselheiras para
contribuições, depois de aprovada em reunião plenária será publicada no DIOE e publicizada no
site do CEDM/PR.
                
                      CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER DO PARANÁ - CEDM/PR
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